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MINISTÉRIO FAZEN DA 

CONSELHO ADMINISTRATI V() DE K EC Ili RSOS  FISCAIS  
SEGUNDA SEÇÃO DIE JULGAMENTO 

Processo n" 	13984.000679/2007-37 

Recurso n" 	244.536 Voluntário 

Acórdão re 	2302-00.697 — 3" Camara / 2" Turma Ordinária 

Sessão de 	21 de outubro de 20:10 

Matéria 	CARAC IERIZA00 SEGURADO EMPREGADO: PESSOA JURÍDICA 

Recorrente 	MAP F101 EIS S/A 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA DE FLORANOPOLIS/SC 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PRINIDENGIÁRIAs 

Período de apuraçdo: 01/03/1999 a 31/03/2006 

DISCRIMINAÇÃO DOS EA f OS GER ADORE S.. IN St) 17  WIEN CIA.. 
NUL1DADE DO LANÇAMENTO. 

O iançamento. deve discriminat os fatos geradores das contribuic6es 
previdenciarias de forma clara e precisa, hem como o período a que se 
referent., sob pena de nulidade

A laita da evidenciação do fato gerador implica  ria nulidade do lançamento 
por vicio formal, uma vez que descutnprido o artigo 10, do Decreto n.." 
70.235/72.. 

Process() Anulado 

Credito Tributário Exonerado 

Vistos, relatados e discutidos  os presentes autos 

ACORDAM Os membros da 3" Camara/ 2" Turma Ordinária da Segunda 
Seção de Julgamento, por maimia dc votos, cm anular o auto de infraçdo/lançamento, nos 
1:curios do relatorio e voto da  Conselheira Relatora.  Vencidos os Conselheiros Marco Andre 
Ramos Vieira e Arlindo da Costa e Silva. Apresentou dectaraçao de voto o Conselheiro Marco 
André Ramos  Vieira . 

LIEGE LACR )IX THOMAS' Relatora 



-Parti ciparam do  presente  . juig,am.ento os conselheiros: Liege Lacroix 
Thomasi, Adriana. Sato, Arlindo Costa e Silva, -Manoel Coelho Arruda. Minor, Thiago D'Avila 
Melo Fermndes e Marco André Ramos Vieira (presidente), 

Relatório  

Ira  ta -se dc crédito previdenciario lançado pela fiscalização contra a empresa 
aci ma identificada, que de acordo corn O relatório fiscal de Hs. 57/64, teve corno latos 
geradoiesasreinuiicrações pagas a. segurados considerados empregados frente 
desconsideração da  prestação  de serviço poi pessoa . juridica, no período de 0.3/1999 a 0.3/2006.. 

A notificação foi lavrada em 11/07/2006, com ciência pelo sujeito passivo em 
I 9/07/2006. 

0 relatório fiscal diz da existéncia de uma simulada partilha de empresas, que 
funcionam nu iii mesmo estabelecimento a.  tini  de usufirin do tratamento dispensado pelo 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte — SIMPLES.. Assim, no  mesmo endereço da recorrente MAP II0171:1S S/A, 
timeionam também 1 . 10T.EIS 'MAP HOSPEDAGEM E EVENTOS LTDA, E F.I.RENZE 
RESTAUR ANTE. LTDA.., onde está a mão de obra necessária ao para o funcionamento do 
empreendimento, enquanto o faturamento maior se da na empresa. notificada que não possui 
empregado s . 

Os  elementos de convencimento expostos pela auditoria fiscal, explicitam 
que as empresas HOTEIS MAP HOSPEDAGEM F EVENTOS LIDA, E FIRENZE 
RESTAURANTE LIDA não poderiam ter optado pelo SIMPLES, em vista da restrição 
exposta no artigo 90, IX da Lei ii " 9 317/96, pois os  sécios fazem park: de outras empresas,  OU 

tiveram quo ter a participação ajustada pal a menos de .1.0% no capital social, para se adequar a 
legislação; que os empregados da recorrente fbrain transferidos pant as empresas optantes do 
SIMPI ES; que houve uma simulação de arrendamento das instalações da  recorrente para 
HOTEIS MAP HOSPEDAGEM E EVENTOS LIDA; que a receita do empieendimento 
passou a ser comprovada  com  notas emitidas tanto pela HOTEIS MAP IIOSPEDAGEM E 
EVENTOS ITDA, como pela MAP Ha rEfS S/A e pela FIRENZE RESTAURANTE LIDA, 

Aduz o relatório que não és o caso de se representar administrativamente 
perante r Secretaria da. Receita Federal para a  exclusão  das empresas do SIMPLES, pois as 
empresas nem existiram 

Desta tbrma, foram constituídos, na notificada, os créditos previdenciarios 
relativos à folha de pagarnerao das empresas interpostas, quanto à parte patronal e incidentes 
sobre a remuneração dos segurados empregados .  Os valores descontados dos segurados 
empregados c recolhidos em época própria, foram considerados no lançamento„ 

0 con tribui nte interpôs defesa tempestiva e Deeisão-Noti fiCa00 de 
fls.243/268, julgou o lançamento procedente. 

Inconforma.do, o contribuinte apresentou recurso tempestivo, argüindo em 
síntese: 

a) 	a ausência de fundament() legal para a desconsideração das pessoas 
jurídicas HOTI:AS MAP HOSPEDAGEM E EVENTOS LIDA e 
FIRENZE RESTAURANTE 
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que o disposto no paragrafo único do artigo 116, do Cl N, depende de 
lei  ordinária para SCE aplicado e so entrou em vigor  CM 2001, não 
podendo desconsiderar atos  jurídicos perfeitos; 

c) que a trans ferência dos empregados se deu com o aval do ministério 
do trabalho;que não existe qualquer vínculo entre os empregados da 
HOTÉIS MAP HOSPEDAGEM E EV EN IOS 1_,TDA e F IRENZE 
RES FAURAN I ELVA.; 

d) que a recorrente no intuito de encerrar suas atividades arrendou suas 
instala.Oes para a .HOTÉIS MAP HOSPEDAGEM E EVFN - 1 -OS 
LTD.A, que por sua vez terceirizou o serviço de restaurante à empresa 
FIRENZE; 

e) que objetivamente não foi caracterizada a simulação supostamente 
havida; 

f) taz referência a depoimentos prestados pelos socios das empresas no 
inquérito policial 002/2006, onde restou demonstrado que a intenydo 
dos mesmos nao era burlar a legislação tributária; 

g) que não é  possível  a desconsideração das pessoas jurídicas, pois não 
há qualquer  elemento que comprove a simulação do negócio jurídico; 

h) que  é normal no ramo hoteleiro o fracionamento de atividades; 

i) que os .pagamentos efetuados pelas empresas desconsideradas como 
tal devem ser aproveitados; 

.1) 
	

argui a decadência para as competências anteriores a 19 de julho de 
2001; 

k) 	que a cobrança do SAT deveria ter sido  através  de lei complementar; 
que a Lei n..° 8.212/91 é inconstitucional e ilegal ao delegar para o 
decreto  a tareia de regulamentar os conceitos de atividade 
preponderante e níveis de risco; 

que  a cobrança do INCRA é ilegal, não podendo ser cobrado de 
empresas urbanas  após  a Constituição lederal de 1988; 

que  a  cobrança para o SERRAE  é também  ilegal, pois deveria tel sido 
instituída por lei complementar, já que é uma nova contribuição, 

Requer o provimento do recurso para reformar a decisão recorrida a fun de 
que seja anulada a notificação. Junta termos de declaraOes dos súcios das empresas e 
documentos relativos ao arrolamento de bens para garantia de instancia.. 

É o relatorio.. 



Voto 

Conselheira LlfiGE LACROIX THOMASI, Relatora 

Sendo tempestivo,  conheço  do recurso e passo ao seu exame. 

Da Preliminar 

A notilicação refere-se a desconsideiaçãO de serviços prestados através de 
pessoas jurídicas no período de 03/1999 a 03/2006, e foi cientificada ao sujeito passivo em 
17/07/2006 

Portanto,  é de se observar a decadência, jil que nas sessôcs plenarias dos dias 
11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - SIT , por unanimidade, 
declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n 8.212, de 24107/91 e editou  a  Súmula 
Vinculante IV OS: 

-São inconstitucionais  OS  parágrafo Unico 	(Wig() 5" do 
Deereto-lei /569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que 
ti atam.  tie pi eserkão e deeade3neia  dc  cr&lito tributário 

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da 
Constituiçao Federal, regulamentado pela Lei 11'11417, de 19/12.12006, in ve)hi...: 

Art. 103-A O ,S'upremo ribunal Federal poderá, de  0fir...10 ou 
poi provocação, nu:W;(1rue decisao de dois terços dos seus 
maui/u  os, após reiteradas decisães sobre matc'Tia constitucional, 
aprovar simula (pre, a par tir de sua publicação na imprensa 

terá e/eito Vi WWI 	Orl relação aos demais órgãot do 
Poder Indiciário  a  d (HIM?.  qt-a(iio pi:tidier) direta e indireta, na 

a.s //dera/, estadual e municipal., bent como procet/cu  11 sua 
reais  Jo ou cancelamento, na forma  estabelecida em. lei (Incluido 
pela .Emenda Constitucional n" 45, de 2004). 

ei n" 11 417, de 19/12/2006 

Regidamona r.) art 103-A da Consiiirrição Feder  .al e altera a Lei 
;7')  978,1 de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a 
revisão e o cancelamen to de enunciado de stOmda vineulante 
pelo Supremo Tribunal Federal, e dei outras provid6rcias. 

Att. 2" 0 Supremo tribunal Federal p01/er4,  tie  oficio ou por 
provocação, ape:Ss reiter arias' deeisões  sobre matéria 
coustitucional, editar enunciado de stimula (pre, ti  partir  tie  sua 
pnhlicacão rIU imp,- ensa terá i(cito vinculante em tartan) 
aos demais órgrios do Porter ludic:lark) e  à  administração 
priblica direta e indireta, nas csferas kderal, estadual e 
municipal, hem como proceder  ti  sua repisão ou canr.elamento, 
na for ma p/ evista ncsta  lei  

1."  0  entinciado da .sUrnula tel.() poi' °Nei° a  validade„ a 
interpreiação c a eficáciet de normas doerminadas, acerca das 
quais !raja, mire rirgãos judiciárias ou  entre esses e a 
administração cows ovr-V -sia atrial que acarrete grave 
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insegurança  jurídica e relevante mulliplicaçáo de processos 
sobre idêntica questao 

Como se constata, a partir da publicação  na imprensa olicial ,  todos Os  órgãos  
judiciais e administrativos ficam obrigados a acatar cm a Snmula Vineulante. 

As contribuições previdenciarias são tributos  lançados  por homologação, 
assim devem observar a regra prevista no art 150, paragrafo 4' do CTN. Havendo,  então o 
pagamento antecipado, observar-se- á  a regra de extinção prevista no art. 156, racist) VII do 
CTN. Entretanto, somente se .homologa pagamento, caso esse  fluo exista, fld0 ha o giro ser 
homologado, devendo set observado o disposto no art 173, inciso I do Nessa  hipótese, o 
crédito tributario sera extinto em fimeão do previsto no art. 156, inciso V do CTN.. Caso tenha 
ocorrido dolo, fraude ou simulação não sera observado o disposto no art. 150, parágrafo 4 0  do 
CTN- , sendo aplicado neceSsariamente.o disposto no art. -173, inciso I. independentemente dc 
ter havido o pagamento antecipado 

Portanto, inclino-me a tese juridica na Slim:lulu .Vinculante n" 08 acatar a 
decadência ate a competência 11/2000, com base no artigo 173. I, do Código Tributãrio 
Nacional: 

Art. 173 0 direito de a Fazenda Puhiea constituir O cr&lito 
tributário extingue--.se apàs 5 (cinco) arias, contados 

- do primeiro dia do exercício seguinte áqucle cm que o 
lançamento poderia ter sido cletuado,-.  
II - da data em que se tomtit- ddinitiva a decisão que heaver 
anulado, por vicio firrinal, o lançamento anteriormente clelrcado. 

(gi 
Parágrqfb  unir-o. 0 direito a que .se re/etc este artigo extingue-se 
definitivamente coin o decurso do prazo wle previsto, contado 
da data crn que tenha _side iniciada a constituiçáo do credit() 
tributário pela notrficaçOo, ao .sujeito passivo, de qualquei 
medida preparatória indispensável ao lançamento 

Do Mérito 

De acordo com o relatório fiscal da notificação, o crédito . previdenciario 
decorre da situação tatica existente de que foram criadas duas empresas, que optarem pelo 
SIMPLES de forma irregular porque os sócios possuíam participação maior do que -10% do 
capital de outra empresa, cuja receita ultrapassava o limite imposto pelo inciso II, do artigo 2°, 
da Lei n°9.317/96. 

A fiscalização também diz que os encargos trabalhistas foram transferidos da 
recorrente para a empresa Hotel Map Hospedagem e Eventos Ltda.., optante do SIM PL ES, que 
desta. forma passa a recolher apenas a contribuição previdenciaria descontada dos segurados; 
que a  Sm,  Justina Pereira, diretora administrativa  da recorrente ate 03/1999, teve seu contrato 
de trabalho transferido para a empresa optante do SIMPLES, assim como a Sra. Rita Parizotto, 
diretora da recorrente e o Sr.. Rogério Furtado Muniz,  sócio  da empresa Firenze Restaurante 
Ltda., também  estão  registrados como empregados da mesma, para nil() recolher a contribuição 
previdencidria devida sobre a remuneração dos segurados que exercem funções de gerência ou 
administração das empresas.. 

0 relatório fiscal da IN F1,D também traz clue partir de 1999, a receita passou a 
ser comprovada pelas notas fiscais  da empresa Hotel Map Hospedagem e liventos [Ada, porem 



no .final dos exercícios de 2003 e 2004, foram emitidas notas fiscais da recorrente Map Hotels 
S/A . E em 2005, também notas fiscais da empresa bireilze Restaurante [Ada, 

Não obstante, os fatos trazidos pela auditoi ia fiscal, quanto à transferencia de  

empregados da recorrente  pata  outra empresa optante pelo SIMPLES, o que realmente tem sido 
adotado por algumas empresas com o intuito de se ilidir do pagamento da cota patronal das 
contxibuiç6es previdenciárias, entendo que pelos elementos constantes do relatório fiscal os 
fatos enunciados não restaram explicitados, comprovados. 

No caso de desconsideração dos serviços prestados  através  de empresas 
interpostas que são optantes do SIMPLES, é de se notar que a fiscalização não está 
desconsiderando a opção da empresa em si, o que somente pode ocorre i:.  após pronunciamento 
da Receita Federal sobre o Lao A  época  do lançamento, a fiscalização da Receita 
Prevideneiária tinha a  .prerrogativa de desconsiderar a prestação dos serviços  através  da 
interposição de empresas, desde que comprovado que a operação visava ,  apenas a elisão do 
recolhimento da cota patri .mal da contribuição prevideneitiria., e cobrar na empresa principal, ou 
"mãe", a respectiva contribuição Porém, não podia excluir clo SIMPLES a empresa sob o 
argument() de que a mestria  nunca existiu. Tal afirmação não procede, pois o contrato social da 
empresa, registt ado na Junta  Comei  curl consta das (is. 108/110, 

A forma. como a opetacao entre as empresas se desencadeou, a suposta 
simulação na. criação de empresas para se ilidir do recolhimento de contribuição previdencidria 
deveria estar demonshada no relatório fiscal de uma forum mais elucidativa e conclusiva. 
Apesar de algumas empresas recorrerem a terceirização de serviços para se ilidir  do  
recolhimento da cota patronal da contribuição previdenciária e tal fato mereça ser coibido pelo 
fisco, entendo que os elementos trazidos não foram suficientes para demonstrar como isso 
efetivamente ocorreu na empresa recorrente. A simples descrição de que os funcionários fount] 
transferidos de Irma empresa para outra, de que duas diretoras também tiveram setts contratos 
transferidos para. uma empresa optante pelo S1MPL.ES e de que um sócio foi também. 
registrado como empregado, não me parece suficiente para a descaracterização dos serviços 
prestados pelos empregados das empresas optantes para se dizer que os mesmos estão 
vinculados à recorrente 

rutendo que deveria estar demonstrada no processo, a relação existente em 
cada uma das empresas no que se refere ao faturamento versus mil° de obra sem  encargos e o 
número  de vínculos, concluindo que as empresas inscritas no SIMPIES, possuem mão de obra 
registrada alem de suas possibilidades finaneeiras.. E que, portanto, o pagamento de suas 
despesas  advém da recorrente. Teria que  estai  evidenciado que as optantes pelo SIMPLES, são 
apenas empresas interpostas  na contratação formal de  mão  de obra, servindo para a recorrente 
se (Akins do pagamento  da cota pan-011111 da contribuição previd.enciaria. 

Frnbora a. Secretaria  da Receita Federal do Brasil tenha capacidade em 
desconsiderar contratos praticados corn a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador 
do tributo,  conta  me a leitura da legislação previdenciaria 33 da Lei n.. 0  8..212/91, com o 
partigrafO 2" do artigo 229 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n." 
3.0-48/99, em conjunto corn o Código Tributário Nacional - CTN,parágrafb 'único  do artigo 116 

. do (/TN, não vislumbrei no relatório fiscal da notificação os  ('atos determinantes para sustentar 
a dissimulação na. contratação de mão de ()bra através de empresas interpostas 

Um dos princípios que sustenta o processo administrativo fiscal 6 o da 
verdade material e, por este principio, o processo  fiscal tem por finalidade garantir a legalidade 
da apuração do credito Portanto, a conduta da autoridade fiscal, em prol da verdade material, 
deve proceder no sentido de verificar se a  hipótese abstratamente prevista na norma de direito 

,i4f 6 
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material, efetivamente  ocorreu.  Nesse sentido, tem que trazer no relatório fiscal todos os dados, 
intbrmaçôes e documentos a respeito da real caracteriação da .prestação de serviços para a 
recorrente através de segurados contratados por outras empresas.. 

A simples descrição de que as empresas não poderiam ser optantes do 
SIMPLES e que os empregados foram transferidos para outras empresas, sem qualquer prova, 
não é su fi ciente como suporte para o lanyamento necessário  o cotejamento  da situação  tática  
corn as caracteristicas definidas pela norma como hipolese de incidência. A subsunção do tato 
a. regra de incidência deve ser detalhada.mente consignada.  rio relatório fiscal a fim de 
possibilitar as garantias constitucionais à ampla defesa e ao contraditótio ,  contamina 
o ato administrativo de lançamento corn vicio insuscetível dc convalidação.. 

No procedimento da fiscalização e na formalização do lançamento não foram 
cumpridos todos os requisitos do artigo 110 do Decreto a' 70235, de 06/03/72, pois ado houve 
a descrição do fato, de forma a se evidenciar a obrigatoriedade do recolhimento  da contribuição 
previdenciária, impõe a anulação do lançamento pou vicio formal, já que descumpridd o artigo 
I 0, inciso Ill, do Decreto n," 70,235/72, verbis: 

Art 10. 0 auto de infra(ao sere.'" lavrado pot' servidor 
competente, no local da verificaêao da falta, C con  lera 
obrigator lamer) 
.1 - a qualifica“io do autuado, 

- o local, a data e a hora da lawatur a, 
1 - (.1 descrioio do lato, 
IV - a di.spo.iorio legal infiln.„=ida e a penalidade aplicavel, 
V - a determinacdo  da exigência e a intimaêao para cumpri-la 
OU  impugná-la no prazo de trinta dias; 
VI - a assinatura do autttante c a indicaêdo de 5(!.11 caigo ou 
lintêdo e o niunelo de matricula 

Por todo o exposto, 

Voto pela anulação da notilicação pela existência de vicio formal por 
deseumprimento do artigo 10 do Decreto n." 70235/72. 

LIEGE L E .0I.X.111.0114ASI - Relatora 

7 



Deciaraefio de Voto 

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS  VIEIRA  

Ao connário do entendimento da Conselheira Relatora, entendo que lido deve 
ser anulado o lançamento fIscal Primeiramente, conforme alit...mad° pela Relatora., o relatório 
fiscal indicou clue os  sócios  possuíam participação maior do que 10%  (dez  porcento) do capital 
dc outra empresa, euja receita ultrapassava o limite imposto pelo inciso II, do artigo 2°, da Lei 
n.' 9,317/96. 

No caso concreto,  os  encargos trabalhistas foram transferidos da recorrente 
para a empresa Hotel Map Hospedagem e Fventos Ltda., optante do SIMPLÉS, que desta 
forma passa a recolher apenas a contribuição previdenciaria descontada dos segurados; que 
Sra.. .lustina Pereira, diretora administrativa da recorrente  até 03/1999, teve seu contrato d.e 
trabalho transierido para a empresa optante do Sf MPLES, assim como a  Sua,  Rita Parizotto, 
diretora da recondite e o Sr.. Rogério Furtado Muniz, -Sócio da empresa Firenze Restaurante 

também  estão registrados como empregados da mesma, para não recolher a contribuição 
providencidria devida sobre a. remuneração dos segurados que exercem funções de gerência ou 
administração das em presas. 

0 relatório fiscal da NFL,D  também.  traz que partir de :1999, a receita passou a 
ser comprovada pelas notas fiscais da. empresa Hotel Map Hospedagem e EventostAda, porem 
no final dos  exercícios  de 2003 e 2004, foram emitidas notas fiscais  da recorrente Map Hotéis 
S/A . F em 2005, também notas fiscais da empresa Firenze Restaurante Ltda.. 

Assim, entendo que os latos narrados estão devidamente comprovados.. 

A Receita Pt evideneiaria desconsiderou a natureza da contratação dos 
segurados contratados por meio  da  sociedade empresária optante pelo Simples, reconhecendo  a.  
existência de vinculo empregaticio dine a recorrente e os segurados.. Ao contrário do 
entendimento da recorrente, possui a fiscalização previdenciaria competência para a prática de 
tal ato, uma vez que ela não esta profferindo qualquer decisão declaratória da existência de 
relação de emprego. Ao cumprir sua  atividade  de arrecadar e fiscalizar a arrecadação das 
contribuicdes sociais destinadas à Seguridade Social ,  artigo 33, mina da n.." 8..212/91, 
possui a fiscalização o direito de desconsiderar os atos e negócios  jurídicos  praticados pelos 
contribuintes corn intuito de se escusarem do recolhimento de tributos, caso estejam cm 
desacordo corn a legislação tributária. 

- lendo  a. Receita Previdenciária constatado a existência da relação de 
emprego entre os segurados e a recorrente, possui o Fisco o direito-dever de desconsiderar este 
negócio .furídico simulado e proceder  à notificação dos valores devidos. 

Nesse sentido _jd se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça, nestas 
palavras: 

PREVIDLNCIARIO INSS HSC1iLIZ;100 4UTU4Cii0 
POS'SUM110,4012, — ViNCUID 1 -A1PREGAl1C 

fiscalizay'io do INSS pode autuar empresa se esta (lei -17pr de 
reudher contribui(õc.:'s previdencirias em rekkiia th 'es'soas 

ele julgue cow vincula empregaticia (.asa discorde, a 
miprcsa di_spõe do act's so à  Justiça tia 'li-aba/ho, a !jai de 
questionar a existe.'.ncia c/a vincula 
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Recurso provido. 

kt.,sp n 0  236 279/1?]; Ref Min Wro Garcia Fieira, julgado em 
08/02/2000; pubtleado em 20/03/2000" 

As provas obtidas pela fiscalização e devidamente demon.stradas no relatório 
fiscal confirmam que o único  Objetivo  da existência das  sociedades  empresarias 1110 -1TAS MAP 
HOSPEDAGEM E EVENTOS LTDA.. E FIRENZE RESTAURANTE LIDA e o de reduzir 
carga tributária e encargos trabalhistas da sociedade MAP HOTÉIS SA. 

A sociedade  empresária  MAP .110TE:IS não poderia optar pelo Simples. 

Por seu turno, as sociedades empresarias HOTEIS MAP HOSPEDAGEM E 
EVENTOS LTDA. FIRENZE RESTAURANTE LIDA são optantes pelo Simples, o que 
reduz a carga tributaria em relação as corrtribuiçi.ies revidenciarias. Esse é, o motivo para 
criação e contratação de interpostas pessoas juridicas. As empresas optantes pelo Simples 
funcionavam no mesmo estabelecimento da empresa MAP HOTÉLS, o Objeto social das 
empresas era comum.. Havia socios comuns entre as duas sociedades, conforme contratos 
sociais. Os empregados  da  empresa MAP HOTEIS foram hansferidos para as empresas 
criadas, essas optantes pelo Simples.. 

A sociedade MAP HOTEIS transferiu seus empregados, mas . continuou 
incrementando a receita.. Não é possível a uma  sociedade  sem empregados no ramo de 
hotelaria, que todos sabem funcionam ininterruptamente, obter receita e atender aos clientes.. 

Tal Fato demonstra que o único objetivo  da  criação das empresas era prestar 
serviços para a MAP HOTELS, reduzindo as receitas auferidas das prestadoras para fins de 
enquadramento na Lei do Simples.. 

Restou caracterizada a plena vinculação entre as empresas 

Por todos os fatos apontados pela liscalização e demonstrados nos autos 
possível fi rmar convicção de que os atos praticados pelas empresas optantes pelo Simples 
somente existiram no papel.. Os documentos: contrato social, notas fiscais, registros de 
empregados, contabilidade; fOram criados apenas para conferir aparência de regularidade a atos 
que efetivamente não existiram. 

Pela ampla dependência das optantes pelo Simples ern relaydo a empresa MAP 
HOTEIS, e considerando que de fat° trata-se de unia interposta pessoa; o vinculo se 
estabeleceu diretamente entre a MAP HOTEIS e os segurados. Assim, a subordinação, 
remuneração, a pessoalidade e a não-eventualidade restaram presentes na relação  jurídica  de 
tato existente entre a. recorrente e os segurados contratados por meio das "empresas de 
I achada". 

li  ma relação jurídica sem qualquer' objetivo económico, haja vista a não 
operacionalidade das empresas optantes pelo Simples, e cuja única  finalidade  seja  de natureza 
tributaria, no caso não recolhimento  da cota patronal, ado pode ser chancelada como um 
comportamento lícito. A empresa pode contratar os serviços de segurados nor nick) de urna 
empresa prestadora de serviços, o que não e  lícito  é montar urna prestadora, com rendimento 
suficiente para ficar enquadrada no Simples, e contratar os empregados por meio dessa 
prestadora. 



presente caso não se trata de aplicação do art. 1 16, parágrafo Unico do CTN, 
.pois tal dispositivo se aplica as hipóteses ern que a. autoridade administrativa, apenas par a. 
eleitos tributários, pode desconsiderar atos ou negócios . juridicos. 0 parágrati)  Único  do art.., 116 
do CTN identilica as hipóteses de atos ou negócios .jurídicos que são passíveis  de 
desconsideração, pois, embora  lícitos, visam tratamento tributdrio favorecido e configuram 
abuso de forma au t alta  de propósito ncgocial. No  presente caso trata-se de fraude, simulação, 
hipoteses em que a legislação tributariaja dispõe de ferramentas para atuação fiscal, conforme 
expressamente  previsto  no art.. 149 inciso VII do CTN, nestas palavras: 

MT 149 0 lançamonto c! iattado e revi.sio de ()licit) pela 
maw idade administrativa nos seguintes' casos 

) 

VII quando se comprove quo o sujeito passivo, ou terceiro em. 
beneficio &ulnae., agin corn dolo, fraude  ou simulay-io; 

) 

Desse modo não procede o argumento de que a desconsideração da pessoa 
jurídica iequer a formação do processo legal específico, nao possuindo o Auditor Fiscal 
competacia para tanto. No presente caso diante do ato simulado, o Auditor efetuou o 
lançamento de oficio, que 6 ato privativo da autoridade fiscal, conforme autorização legal (art. 
149, inciso  Vil  do CTN).. 

Não cabem os argumentos de que a autalquia valeu-se do disposto no paragralb 
único  do art. 116 do CTN. 0 fan) de o art. 116 do ('TN depender de regulamentação por meio 
de lei ordinária, é irrelevante pois no houve lançamento com base en' tal dispositivo 

0 ato ti audulento ou simulado não exige ação anulatória para ser deseonstituido 
pelo liisco, uma vez que -ha autorização legal (art. 149 do (71 -N) para (fire por meio de 
lançamento, que é ato adminisnativo, seja efetuada a  cobrança  de valores. 

Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo 
set mantido nos termos da Decisão-Notifieação, haja vista que os argumentos apontados pelo 
recorrente são incapazes dc refutar a presente notific,ação. 

Quanto ao argument() de que a transferência dos empregados ocorreu de 
forma regulai, sendo horno.logada pelo Ministério do Trabalho, não the assiste razão.. Conforme 
exposto a contra tação ocorreu por meio de interposta pessoa . juridica., um ato .juridico simulado; 
além do mais, o Ministét io do Trabalho apenas homologou a formalidade da transferência, não 
apreciando  o mérito  da regularidade. Assim, não  há qualquer vinculaçao do órgão fiscalizador 
previdenciário à homologação realizada pelo Ministério do Trabalho, 

Quanto ao argumento da ilegalidade da cobrança da contribuição devida em 
ralação ao SAT --- Seguro de Acidente de Trabalho, pois o dispositivo legal não estabeleceu os 
conceitos de atividade preponderante, nem de risco de acidente de trabalho leve, médio ou 
grave; que são  elementos essenciais na definição do tributo, não confiro  razão  à recorrente. 

A  exigência da contribuição pm o financiamento dos benelicios concedidos 
em razão do gran de  incidência  de incapacidade laborativa decorrente de riseos ambientais do 
trabalho é prevista. no art 22, ft da I ei 11 () 8.212/1991 alterada pela I,ei n ° 9..732/1998, nestas 
pala.vras: 
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Art 22 A conti ibuição a cargo  da e nip] usa, desti mulct a 

Seguridade Social, alem do disposto no art 23, c'!. de 

) 

- para o . financlamenter do beneficio previsto nos arts 57 e 58 

da Lei n" 8213, de 24 de julho de 199.1, e daqueles concedidos 

CM Mai() do grau dc  incidência  de incapacidade laborativa 

decorrente dos tiscos aInh2ienta/, do trabalho, sobre o total das 

remuncracircs paga. ou creditadas, no decal left do més, aos 

segurados empregados e if abalhador es avulsos (Redaçcio dada 

pela Lei n°9. 732, de 11/12/98) 

a) 19 (um poi cento) para as empresas em cuja atividade 

preponderante o riser) de acidentes do trabalho seja consider ado 

leve, 

12) 2% (dois por cento) porn as empresas ern cuja atividade 

preponderante es,se risco seja considerado rné ho; 

c) 3% (trés por cento) para as empcsas em creja atividade 

preponderante  esse liSL.0 .scja considerado grove 

Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art 202 do RPS, aprovado pelo 
Decreto n 1048/1999, com alterações posteriores, nestas palavras: 

414.202. Acontribuição  da entpresa, dcqinada 00 financiamento 

da  aposcritadoria . especiol, nos termos dos arts 64 o 70, e dos 

berteficios concedidos em  tardo  do great de incidência de 

incapacidade laborativa decorrente dal FLSCOS ambicnlais do 

trobalho corresponde c.'t aplica (ão dos seguintes per columns, 

incidentes sobre o total da remuneração paga, devida  ria 

creditada  a qualquer titulo, no decorrer do mês, ao segurado 

empregado e trabalhador avulso 

- um por cento para a empt  riso  em crya atividade:' 

preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 

leve, 

II  - dois poi cento para a empresa em cuja atividade 

prepondevante o rise° de acidente do trabolhe sejo con,siderado 

médio, ou 

III  -  três 1.201 center par a a empresa em cilia atividade 

ph:ponder ante cr risco de acidente do  trabalho  seja considerado 
gin vu. 

1" As aliquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, 

nove ou seis pomos percentuais, respectiVanienie, se a atividade 
exercido  pelo  segurado a SeTvio  da empresa ensejar a 

concessão de  aposentadoria  especial após quinze, vinte  ou vinte 

e cinco anos de contribuição 

2" 0 acréscimo de que trata o pareigrap ante, tor incide 

exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito c'ts 

condições especiais que prejudiquem a saiide ou a in tug; idade 
lisica 



6'onsidera-se Ineponderante a atividade que ocupa,  na  
rm.!» esa, o nirtiot 	i" 	de seguia/os entlitegadas 
iialvilhatiores avulvoc 

4" /1 atividade economic:a prmonderante da empreset e os 
re spec. 	riscos de acidt:Wie.S dO trabalho conTõem a Rela 0o 
de Atividade.s Preponderant:es. correspondentes  Gritos (lc Risen, 
prevista no:Inc.-ken V 

5" 0 enquadramento no col respondente grau de riseo c de 
revonsabilidade 	empresa, ohservada a sua atividade 
cconó mica preponder ante e sera fia.to mensalmente, cabendo ao 
Ns-WM° Nacional do S'ef_airo Social ¡ever o auto-enquadramento 
ern qualquer tempo. 

6" Verificado err° no auto-enquadramento, o Instituto 
Nacional do Seguro Social adotan't as medidas nece.ssãrias à stra 
corre (Cio, orientando responsavel pela empresa em cavo de 
recothimento indevido e procedoido  it notificação dos valores 
devidos 

disposto neste artigo nay) Sc  (Tidied a pessoa física  dc que 
trata a alined "a" do inciso V do (vino do art 9". 

8" Orlando se ti War de pi odutor rural pessoa jurídica que se 
dedique a pi odução rural e cowl iliiia 11(A moldes 	ineiso IV do 
(wpm: do art 201, et contribuição 	erida neste artigo 
col responde a zero virgula 	por cento incidente .sobre a 
eceita no proveniente da comercializaeão de .sua produção 

9" (Revoado pelo Decreto  ;i"3 265, de 29/11/99) 

10 ,Serri. &Taia contribukao adicional de doze, nove ou scis-
pontos percentuais, a cargo ela cooperativa de produção, 
incidente sob1 e a I elillinCia(iifl pelf:,W, devida ou creditada ao 
000perado na hipOtese evercício de atividade que 
antoi ize a conce.ssão 	apoyentadoria especial aptis quinze. 
vle on 	cinco anos de coin!, ibuição, 1 espectivamente 
(Redacão dada pelo Decreto n" 4 729/2003) 

11 ,Scra devida 	ibuição adicional de nove, sete ou cinco 
porno., pet centuais a  cai  go da empresa tomadora de set vi<A.s 
(ool..ierrulo tiliado a cooperativa de trabalho, incidone solve o 
vat(); bruto da nota fiscal ou 'alma dc prrstaeão de servioy, 
con/wino a atividade excrcida pclo coopetado permita a 
concessão de aposentadoi ia especial após quinze, 	vinte 
e tinc:o anos de contribuicão, respectivamente (Redação dada 
pelo Decreto n' 4 729/200;') 

12 Par os fins do 11, sc'ni  emitida nota fiscal ou fatura dc 
evração S ei  vi.(os espc.'elfica paia  a atividade (.'..xreteida pelo 

cooperado qiíc. pc; mi(a a coneessão de aposentadoria especial 
(Reden,ão dada pelo Dec;  cio  n" -1 72912003) 

Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores altera.ções (Decretos 2.173/97 e 
3.048/99), que, regulamentando  a  contribuição em causa, estabeleceram  os conceitos de 
"atividade preponderante" e "gran de risco leve, ou grave", repele-se a argiiiciio  de  
contrariedade ao principio da legalidade, uma vez que  a lei fixou padrões e pa6metros, 
deixando para o reguktmento a delimitação dos conceitos  necessários  à  aplicação concreta da. 

), 12 
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norma. Nesse sentido jí decidiu o Sit, no RE n `±' 343.446-SC, cujo relator foi o Min, Carlos 
Velloso, em 20.32003, cuja ementa  transcrevo: 

"CONSTITUCIONAL 	IRIBVIARIO CONTRIBUICÁO 
SISGURO DL AC1DENTF, DO TRAB4L110 - SAT LEI 7 787/89, 
ARTS 3" E 4"; MI 8 212/91„.1RT 22, II, REDA010 DA LEI 
9 732/98 DECRETOS 612/92, 2 173/97 E 3 048/99 C E, 
ARTIGO 195, 4", ART 154, II, ART 5", IL ART 150, I 

- Contribuição para o casteio do Seguro de Acidente do 
- SAT: Lei 7.787/89, art. 31 IT Lei 8212/91, art 22, 

11 alegação no sentido de que ,sào gfensivos ao art. 195, §. 41  c/c 
art 154, I, da Constitmição Federal • imprOceilencia. 
De,snecessidade de observância  da técnica da compete;ncia 
residual da Unido, C.F., art. 154, 1 Desneeessidade de h0 
complementar pant a instituiçiio  da contribuição para o 5AT 

- O art 37 II. da f,ei 7 787/89, não é of 	00 principio  da  
por isso que 0 art 4" da mencionada Lei 7 787/89 

cuidou de tratar designa/mente aos desiguais 

- As Leis 7.787/89, art 37 11, e  82/2/91, art 22, II, definem, 
satislatoriamente, todos os elementos capazes de lazer nascer a 
obrigação tributaria vá/ida O lino de a lei deixar pant o 
regulamento a complementação dos conceitos de "atividade 
preponderante" e "grau de  risco leve, médio e giave", não 
implica ofensa ao  pi incipio da  legalidade genêriea,  CT,  ai i 5", 

e da legalidade tributuria, C17  , art 150, 1 

IV - Se  o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão 
Too é de incon,stitucionalidade, mas de ilegalidade, matêria que 
não integra o contencioso constitucional 

V - RecilfR) extruordinório não conhecido." 

Assim, os conceitos de atividade preponderante, de  risco  de aeidente de 
trabalho leve,  médio  ou grave; não precisarianl estar definidos ern lei, o Decreto é ato 
normativo suficiente para definição de tais conceitos, urna vez que tais conceitos são 
complementares e não  essenciais na definição da exação, 

Não  há que se falar também que a  cobrança  do SAT ofenderia o principio da 
isonomia, uma vez que o art, 22; § 3" da Lei n  0  8..212/1991 pit evia que, corn base em 
estatisticas de  acidente  de trabalho, poderia haver alteração no enquadramento da empresas 
para fins de contribuição em relação aos acidentes de trabalho, não havendo que se falar em 
tratamento igual entre contribuintes em situação desigual. Nesse sentido, dispõe o § 3" do art 
22 da Lei n 0 M12/1991, nestas palavras: 

Art 22 ( ) 

3" ao dispor  que o Ministério do Trabalho e da Pt evidência 
Social  poderá alterar., com base nas estalisticas de acidentes do 
trabalho, apuradas em in.speção, o enquadramento de empresas 
paia eleito da contribuição a que se njere o inciso II desk! 
artigo, a . fim de estimular investimento.s em prevenção de 
acidentes. 



Tam pouco hã que se falar em violação do art. 3" do CTN, pois Oda a 
atividade de cobrança da referida contribuição é vinculada  ao que dispõe as normas 
regulamentares acima expostas, nao  permanecendo ao alvedrio da autoridade fiscal. Também 
nao há violação ao art 153, § 1" da Constituição Federal pelo já ex posto„ 

Em relação as contribuições destinadas ao Sebrae as mesmas são devidas 
estando perfeitamente compatíveis coin o ordenamento jurídico vigente, não sendo necessária 
lei complemental -  para sua instituição. Apenas para ilustrar, segue ementa do entendimento 
fumado pelo TRF da. zla Região: 

Tributário 	Contribuição ao &brae — 	 1 0 
adicional destinado ao &brae (Lei 8 029/90, na eda(ão dada 
pela 1,ci n" 8 154/90)  constitui  simples majoração das al/quotas 
previstas no Deer eto-Lei 2 318/86 (S'enal, Senae, Sesi e Sesc), 
prescindivel, portanto, sua instituklio par lei complementar 2 
Preve a Magna Carta tratamento mais favorável as micro c 
pequenas empresas para quo  seja  promovido o progresso 
nacionat Para tarn° submete exação pessoasjur &jeers que 11r7i.o 
teu/iam relação direta corn o incentivo 3 Precedente da 1" 
,S'eelio  (lest(' Corte (FIAC a 2000 04 01 106990-9) 

,,1C0R1.40 Vistas e relatados estes autos can- e as parks acima 
indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4' Região, unanimidade, ncgar provimento (10 
recurs°, nos /ermos do relattirio, voto e. notas laquig,ráficas que 
ficam fir.enda parte integrante do presente julgado.. Porto 
Alegre, 17 de  junho  de 2003. (IRE 4" 1? — 2' T Ac a' 
2001 70 07.002018-3 — Rel Direct) de Almeida Soares —  DI 
9 7 2003 — p 274) 

Na mesma linha  é o pensamento do STJ, eon forme ementa do Agravo 
Regimental no Agravo Regimental no Agravo de Inshumento de n " 840946 / RS, publicado 
no Diário da  Justiça em 29 de agosto de 2007: 

TRMUT,IRIO CON1RIBUI(.`6ES A 0 SlSC  40  SEWN E E 
,40 SEINAC RECOEIJIMS PLLAS PRES74DORAS DE 
,SERVI(70— PRECEDENTE ,S' 

7. juiisprudneia renovada e dominante da Primeira Se(do e 
da Pr imcnia e da ,S'egunda Turma desta Corte se pacificou no 
sentido de  reconhecer  a legitimidade da co//lança das 
contribukaus .socials do ,S'ESC e ShrVAC parer as empresas 
prestador as de serviços 

2 Esta Corte tera entendido landk;in que, sendo a contribuiçáo 
ao S/u//PAIr moro adicional sobre as  ek.' ■ 8 ao 
SE,SV/SEIVAC, devem recollter aquela contribui ção todas as 
cmpresas que suo  cowi ibuimes destas 

3 	VO regimental irtritrovido 

Desse modo, não procede o argumento da recorrente de que as contribuições 
destinadas  ao SEBRAE somente podem ser exigidas de microempresas e de empresas dc 
pequeno porte., 



processo n" 13984 000679/2097-37 	 S2-C3 12 
Acimliio n.' 2302-00.697 

	
1'1 

Nesse sentido é o entendimento pacificado pelo Supremo .1..ribunal 
conforme julgamento dos Embargos de Dec:Limy-to no Agravo de  Instrumento n ") 518.082, 
publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa. é abaixo transcrita: 

PROCESSUAL CIVIL, EMBARGOS DL DECLARA(J0 
OPOSTOS A DEUS/TO DO RELATOR -  CONVERSÃO EM 
AGRAVO REG I MENIAL CONST T 11C IONAL. 1R11; CI 1 AKIO 
(.'ONTRIBUlf:JO. 	SEHRA.E. -- 	CON1I:ISLA:50 
INTERVENC/TO NO DOMÍN10 ECONOAIICO. Lei 8 029, de 
12.4 1990, art. 8", § 3" Lei 8.154, dc 28.12 1.990 Lei 10 668, de 
145 2003. CF, art 146, HI, art 149, art 154, L. art 195, § 4" 1 
- Embargos de declaração opostos c`i.  decisão singular do 
Relator. Conveistio dos embargos eni agravo regimental. 11. - As 
contribuições do art. 149, C14  contribuições socials, de 
inter vençâo no  domínio  econômico e de  inicies  se de categorias 
prqlssionals Ott econômicas posto estarem stueitas a lei 
complemental- do art 146, HI 	isso 	quet dizer que 
deverão ser instituidas pot.  lei comp-ow:mar. A contribuição 
social do art 195, 4", CI; decorrente de "outrasli.mte", clue, 
para a sua instituição, .sera observada a tc",.c:nica da competecia 
residual da  Unido:  CE, art 154,1, ex vi do disposto no art. 195, 

4" A contribuição não  i  imposto. Por  isso,  não se eyige Tile a 
lei complementar &firm a ,sua hipótese de itleidê7lCia, a base 
imponivel e contribuintes.. CF, art. 146, Ill, a Precedentes RE 
138 284/CE, Ministro Carlos Velloso, RT.I .  143/313, RE 
146.73.3/SP, Ministro Moreira Alves,  Ri  1 143/684 111 - 
contribuição do SEBRAR Lei 8.029/90, art 8", § 3", lechn,:ão das 
Leis 8..154/90 e 10 668/2003 I:. contribuição de intervenocio iw 

&manly econômico, ndo obstante a lei a ela se referir como 
adicional ds aliquotas  das  contribuiçóes sociais gerais relativas 
ãs-  entidades de que nata o art 1" do DL 2 318/86, 5/ES1 SENA], 
SEW, SENAC. War.) se inclui, portanto, a contribuição 
SEBRAL no rol do art 240, CF. IV - Constittu4onalidade da 
contribuiçao do 5/El/RAT Constitueionalidade„ pot  -tanto, do § 3" 
do art 8" da Lei 8.029/90, coin a tedação das Lets 8.154/90 e 
10 668/2003. V - Embargos de declara 0o convertielos em 
agi avo regimental. Ala° provimento des se.. 

A cobrança das contribuições destinadas ao INCRA  está prevista ern lei, 
conforme fundamentação legal ,  fls. 30 a 33, estando perfeitamente compatível coin o 
ordenamento juridic° vigente. 

Quanto as ernpresas urbanas terem clue recolher contribuiçáo destinada ao 
INCRA, não ha  óbice normativo para tal exaçáo.. Nesse sentido é o entenchmento do S'IT, 
contOrrne ementa no Aguayo Regimental do Recuso Extraordinário de n " 21.1.190, publicado 
no  Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002: 

EMENTA. AGRAVO REG/MENIAL EM RILCURSO 
EXTRAORDINÁRIO C0NTR1141100 SOCIAL DESLINADA 
FINANCIAR O FUNRURAL. NOLA:40 DO PRECEITO 
IN,SURITO NO ARTIGO 195 DA CONS117(.1100 I 4 iDERAI 
ALL GALIO INSUBS1S7'L"NTE A noima do artigo 195, cajun, 
da  Con stituiçào Federal, preceitua que a seguridade social sera 
financiada por toda a sociedade, de foi ma direta e indireta, 110 



CinU) rta ii  mcdiali I cc:iiiso,s p1 Ovenien IC s dr.) ovoimen1o8 da 
União, dos Estad(K  Jo  Disu rio Federal o dos Municipios, sem 
(vender (Intrigue/ eo )? sidei a<ão acemr da exigibilidade de 

eSci 111 bawl da corm ibui(ão social &Vt .  nada a financiar 
FUNRUR AL Pi occ(lenies. A gi 01 ,0  II  ZiIlielía/não provido 

Quanto  à inconstitucionalid.ade apontada pela recorrente, não cabe tal. analise 
na esfera administrativa Não  é de competencia da autoridade administrativa a recusa ao 
eumprimento de norma supostamente ineoustitucional. 

Toda lei  presume-se constitucional e, ate que seja  declinada  sua 
ineonstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judieiário para tal declaração ou exame 
da matei ia, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la 

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de 
conhecimento poi parte do administrador público Friquanto não for declarada inconstitucional 
pelo SIP',  OU examinado seu mérito no controle di fuso (eleito entre as partes) ou revogada  por 
outra lei federal, a referida lei  estará em vigor e cabe  ii Administração  Pública acatar suas 
d isposi 05es 

De acordo com á Sumula n (-) 2 aprovada. pelo Conselho Pleno do 2" Conselho 
de  Contribuintes não node set declarada a inconstitucionalidade de norma pela Administração. 

Sítrinila N '-' 2 

O ,S`e grind() (l'onselho de Conti ibitintes não  d  competente para SC 

ontinciai sobr. e. a ineonsiiincionalidade de legirlacdo 
in  

Quanto as demais preliminares, acompanho o entendimento da Relatora. 

('()NC  USÃO 

Voto pelo CONI  I ECIMENTO do recurso para no mérito COW:MLA-ME 
PROVIMENTO PARCIAL, reconhecendo que parte do lançamento Coi atingida pela 
decadência.. 

É como voto.. 

Sala das Sess6es, em 21 de outubro de 2010 
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